VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 1186, de 2003

Mensagem nº 60/2009, do Sr. Governador do Estado 

São Paulo, 1º de junho de 2009

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1186, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 28.321.


De origem parlamentar, a propositura cria central de atendimento exclusiva para o Disque Conselho Tutelar, no âmbito da Secretaria da Segurança Pública, para o recebimento de denúncias sobre violência praticada contra crianças e adolescentes (artigo 1º).


De acordo com a proposição, referida central de atendimento deverá contar com número telefônico gratuito, comum às Polícias civil e militar, garantindo-se o anonimato do denunciante. Determina, também, que o número telefônico deverá estar afixado em todos os órgãos da administração pública (artigo 2º).


Por fim, o projeto determina que à Secretaria da Segurança Pública caberá realizar campanhas de esclarecimento à população quanto ao serviço implantado (artigo 3º), e estabelece o prazo de 90 dias para a regulamentação da lei (artigo 4º).


Em que pese os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida pelas razões que passo a expor.


Como já sustentado nas razões de veto oposto ao PL 345, de 2005, que visava instituir serviço denominado "Disque-Denúncia" para o fim de receber, registrar e apurar denúncias de adulteração de combustíveis (Mensagem nº 025/2008), a implantação de serviços nos moldes preconizados na proposição configura tema de natureza nitidamente administrativa, inserida na organização e funcionamento da administração pública, que se inscreve na órbita de competência reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe dispor privativamente sobre a matéria, seja por meio de decreto (artigo 84, inciso VI, "a", da Constituição Federal e artigo 47, XIX, "a" da Constituição Estadual) seja por meio da prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida.


Esse entendimento já está sufragado pelo Supremo Tribunal Federal que, sobre o assunto, assim se manifestou: "É indispensável a iniciativa do Chefe do Poder Executivo (mediante projeto de lei ou mesmo, após a Emenda Constitucional nº 32/01, por meio de decreto) na elaboração de normas que de alguma forma remodelem as atribuições de órgão pertencente à estrutura administrativa de determinada unidade da federação" (ADI nº 3.254, de 2.12.05). 


A apontada inconstitucionalidade vicia a proposta por inteiro, sendo este também o posicionamento da Corte em casos semelhantes, como no julgamento das ADI's nºs 2.372, de 28/8/02; 1.144, de 8/9/06; 2808, de 17/11/06 e 3.180, de 15/6/07.


A par disso, com a edição da Lei nº 10.461, de 20 de dezembro de 1999, já se encontra implantada na Secretaria da Segurança Pública central de atendimento exclusiva, com número de telefone gratuito, comum às Polícias civil e militar, com garantia de anonimato ao denunciante, denominado Disque Denúncia. Esse serviço pode ser acessado por qualquer pessoa, por intermédio do número 181, referencial esse de amplo conhecimento decorrente de divulgação sistemática junto à comunidade paulista.


Como bem destacou o Secretário da Segurança Pública, o Disque Denúncia constitui serviço amplo e abrangente, apto a receber todo tipo de denúncia, incluídas aquelas que envolvem crianças e adolescentes. Trata-se de serviço que tem apresentado resultados positivos, no que se refere às providências adotadas a partir das denúncias nessa área, como a prisão de agressores, encaminhamento de crianças e adolescentes, e orientação de famílias para acompanhamento em programas sociais.


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1.186, de 2003, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

